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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  FRAUDE  NA
CONTRATAÇÃO  COMPROVADA.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO. DANO MORAL “IN RE IPSA”.  DEVER
DE  INDENIZAR.  VALOR  INDENIZATÓRIO
REDUZIDO. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.
PROVIMENTO AO APELO.

– A indevida inscrição do nome da parte autora
em  cadastros  restritivos  de  crédito  acarreta  dano
moral indenizável. Trata-se do chamado dano moral
in re ipsa. 

– Montante  indenizatório  deve  ser  reduzido
considerando o curto espaço de tempo que permeia
a inclusão e a exclusão do nome da parte  autora
perante os órgãos de proteção ao crédito. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  FRAUDE  NA
CONTRATAÇÃO  COMPROVADA.  PRELIMINAR
DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  ACOLHIMENTO.
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO. PREJUDICADA ANÁLISE DO APELO. 

– Caso em que o registro negativo foi divulgado
pela ACSP – Associação Comercial de São Paulo, e
sendo  demandada  a  CDL  de  João  Pessoa  resta
evidenciada a Ilegitimidade passiva desta.
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Vistos etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo  Serasa  S.A  e

Câmara de Dirigentes Lojistas de João Pessoa, irresignados com a Sentença

proferida pela Juíza  de Direito da 6ª  Vara  Cível  da  Capital  que julgou

procedente o pedido formulado na Ação de  Indenização  por  Dano  Moral

proposta por  Ísis Malaquias Ribeiro.

Nas razões da Apelação, o  Promovido reiterou a inexistência

do dano moral pela negativação frente aos órgãos de proteção ao crédito, em

razão da inocorrência efetiva deste, alternativamente, requereu a minoração do

quantum indenizatório. 

A CDL em suas razões recursais, suscitou preliminarmente a

ilegitimidade passiva ad causam. No mérito, alegou a inexistência de qualquer

restrição em seu banco de dados solicitada pelo Banco Bradesco S.A. Ao final,

aduziu a inexistência do dano moral, alternativamente a minoração do valor

arbitrado.

Contrarrazões apresentadas às fls.226/234 e 235/343.

A Procuradoria  Geral de Justiça opinou  pela  rejeição  da

preliminar e desprovimento dos Recursos Apelatórios. (fls.356/361).

É o relatório. 

DECIDO

Da Sentença que julgou procedente a Ação de Indenização por

Danos Morais apelam as Demandadas.

Compulsando os autos, verifica-se que a Demanda funda-se na

discussão acerca da existência de dano moral advindo da inscrição do nome do

Autor em cadastro restritivo de crédito.

Apelação 1
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De  início,  destaco  que  a  inserção  do  nome  do  devedor  em

cadastro de inadimplentes é admitida,  desde que atendidos certos requisitos,

dentre eles a dívida pendente. O não atendimento de tal pressuposto torna a

inscrição indevida e ilícita. 

Nesse  contexto,  impende  ressaltar  que,  em  se  tratando  de

relação consumerista  e diante das afirmações e  documentos trazidos pelas

partes, consistentes na negativação por dívida supostamente não contraída,

cabia  a  Instituição  Financeira  comprovar  que  o  negócio  foi  pactuado  pela

Demandante, ônus do qual não se desincumbiu, a teor do que preceitua o art.

333, inc. II, do CPC.

Com efeito, da análise dos autos, extrai-se das fls.135/136, que

as inclusões negativas  se  deram em 18.12.2007 e  09.02.2008 e,  conforme

documentos, verifica-se que o equívoco praticado pela Instituição Bancária foi

reconhecido antes da propositura da presente demanda (20.02.2009), porquanto

as  exclusões  das  negativações  se  deram  em  31.01.2008  e  28.02.2008,

respectivamente.  

Desta  feita,  em  que  se  pese  ter  o  Recorrente  colacionado

inúmeros documentos aos autos, não houve a comprovação da origem da dívida

que  culminou  na  negativação  indevida  da  parte  Autora,  o  que  conduz  à

inexistência de qualquer relação jurídica quanto ao débito e a anotação em

questão.

Por outro lado, cumpre salientar, ainda, que o Recorrente não

logrou comprovar o envio de correspondência ao endereço da Devedora, visto

que a correspondência de fls. 85 e 89 foi endereçado ao Município de Franca no

Estado de São Paulo e não ao endereço da parte Autora, aquele informado na

inicial, evidenciando a fraude na contratação.

A respeito  do  tema,  a  Súmula  359 do  Superior  Tribunal  de

Justiça: 

“Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao
Crédito  a  notificação  do  devedor  antes  de  proceder  à
inscrição”.
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Por  conseguinte,  conclui-se  a  indevida  inscrição  do  nome da

parte  Autora  no  registro  de  inadimplentes,  por  dívida  cuja  existência  é

controversa.  Neste  contexto,  a  conduta  da  Ré  é  ilícita,  o  que  enseja  a

indenização pelos danos experimentados. 

A espécie comporta a ocorrência do denominado dano moral

puro,  in  re  ipsa,  o  qual,  para  sua  caracterização,  reclama,  tão  somente,  a

demonstração  do  fato  gerador,  prescindindo  de  comprovação  de  efetivo

prejuízo, porquanto presumido. Portanto, estando provada a ofensa, ipso facto

reclama o dever de indenizar.

Contudo,  no  tocante  ao  quantum indenizatório  reduzo  o

montante de R$ 12.000,00 (doze mil reais) para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Valor que atenta para condição econômica de ambas as partes, bem como

para o caráter  pedagógico/punitivo  da medida,  estando adequado aos fatos

encartados, levando-se em conta o curto espaço de tempo entre a inclusão e a

exclusão da negativação discutida.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  DO  NOME  DA
AGRAVADA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
CONSTATAÇÃO MEDIANTE FRAUDE PRATICADA POR
TERCEIROS.  REVISÃO  OBSTADA.  SÚMULA  STJ/7
QUANTUM  INDENIZATÓRIO  FIXADO  COM
RAZOABILIDADE.
(…) 4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em
que, para a inscrição indevida do nome da Parte agravada
em  órgão  de  restrição  ao  crédito,  foi  fixado,  em
12.11.2011, o valor da indenização em R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) a título de dano moral, consideradas as forças
econômicas do autor da lesão.
5.-  Agravo  Regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp
281.035/RJ,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 26/03/2013).

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
DÍVIDA  INEXISTENTE.  INSERÇÃO  DE  NOME  NO
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  ATO  ILÍCITO
CONFIGURADO.  DANO  MORAL  CARACTERIZADO.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  PROPORCIONALIDADE
E  RAZOABILIDADE.  CRITÉRIOS
OBSERVADOS.MINORAÇÃO.DESNECESSIDADE.
DESPROVIMENTO. - Nos termos do art. 333, lI, do CPC,
cabe  ao  réu  o  ônus  de  provar  a  existência  de  fato
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impeditivo,  modificativo  ou extintivo  do direito  do autor.
Não o fazendo, deve arcar com as consequências de não
cumprir tal regra. - Evidenciado nos autos que ocorreu a
negativação  indevida  do  nome  do  consumidor  e,
resultante  de  uma  dívida  que  não  existiu,  resta
caracterizado  o  dano  moral  decorrente  da  simples
inscrição. - O quantum fixado a título de danos morais é
proporcional e razoável, levando-se em conta a extensão
do dano e as demais indenizações já concedidas por este
Tribunal  de  Justiça.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00115695420128150011, 2ª Câmara cível,
Relator Dr. Marcos William de Oliveira - Juiz convocado ,
j. em 15-05-2014) 

Acrescente-se, ao final, que por se tratar de indenização por

danos morais, deve a correção do valor pelo IGP-M desde a data da publicação

deste Acórdão (Súmula nº 362 do STJ) e os juros de mora de 1% ao mês

desde a partir do fato danoso por se tratar de relação extracontratual diante da

inexistência de comprovação da relação entre as partes.

APELAÇÃO 2

PRELIMINAR- Ilegitimidade passiva da CDL.

No  que  concerne  à  alegação  de  a  Câmara  de  Dirigentes

Lojistas  de João  Pessoa ser  parte  ilegítima  para  figurar  o  polo  passivo  na

demanda, antecipo que merece prosperar.

No  presente  caso,  em  que  pese  a  Autora  afirmar  que  o

Recorrente  negativou  indevidamente  seu  nome  em  seu  banco  de  dados

restrições  relativas  a  contratação  fraudulenta  realizada  frente  ao  Banco

Bradesco S.A, observo, contudo, que nenhum documento acostado aos autos

comprova tal argumento.

Ao contrário, segundo extrai-se da carta de fl. 135, tenho que a

disponibilização do registro levado a efeito pelo SERASA deu-se por iniciativa

da ACSP – Associação Comercial de São Paulo, CNPJ 60.524-550/0001-31, o

que torna imprópria a pretensão indenizatória deduzida em face da CÂMARA

DE DIRIGENTES LOJISTAS DE JOÃO PESSOA – CDL, CNPJ, por não ter tido

nenhuma ingerência quanto a negativação discutida.
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Sobre o tema:

AGRAVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CADASTRO DE
INADIMPLENTES.  AÇÃO  DE  CANCELAMENTO  DO
REGISTRO.  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  LEGITIMIDADE
PASSIVA. É parte legitimada para figurar no polo passivo
de  demanda  fundamentada  na  ausência  de  prévia
notificação a CDL da localidade que divulgou o registro,
segundo  entendimento  pacificado  no  5º  Grupo  Cível
desta Corte.  No caso concreto,  os registros não foram
divulgados  pela  CDL-Porto  Alegre,  mas  em  Flores  da
Cunha e Caxias do Sul. Recurso não provido. (Agravo Nº
70054510573, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do  RS,  Relator:  Marcelo  Cezar  Muller,  Julgado  em
27/06/2013)

Frente  a  isso,  se  faz  necessário  o  reconhecimento  da

ilegitimidade  passiva  da  Apelante,  devendo  o  processo  ser  extinto  sem

resolução de mérito com fulcro no Art. 267, VI do Código de Processo Civil,

somente em relação a esta:

Art.  267.  Extingue-se  o  processo,  sem  resolução  de
mérito: 
Vl  -  quando não concorrer  qualquer  das  condições  da
ação,  como a possibilidade jurídica,  a legitimidade das
partes e o interesse processual;

Por  tais  razões,  com  fulcro  no  art.557  do  CPC,  PROVEJO

PARCIALMENTE O APELO do Serasa S.A,  a  fim de reduzir  o  valor  da

condenação em danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigido

monetariamente pelo IGP-M,  desde a data desta decisão,  acrescido de

juros legais de 1% ao mês, a contar do fato danoso e acolho a preliminar

de  ilegitimidade  passiva  arguida  pela  segunda  apelante  e,  por

consequência,  extinguir  o  feito  sem  resolução  de  mérito,  restado

prejudicada analise do recurso da Câmara de Dirigentes Lojistas de João

Pessoa.

Publique-se. Comunicações necessárias.

João Pessoa, ___ de abril de 2016.

Desembargado LEANDRO DOS SANTOS
                             Relator
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No que concerne à alegação de ser parte ilegítima para figurar

o polo passivo na demanda, antecipo que não merece prosperar. Conforme fl.

137 apresentada pela própria ré CDL, esta detinha em seu banco de dados

informações acerca de duas dentre as onze dívidas reclamadas pela autora, as

quais  possuíam  como  credores  Magazine  Luiza  e  Losango,  sendo  assim,

responsável pela notificação prévia acerca destas inscrições. Entretanto, à fl.

56 foi apresentada pelo réu Serasa a comprovação acerca da inscrição em que

constava como credor Losango, restando ainda a responsabilidade da CDL em

notificar  sobre  a  dívida  existente  com a Magazine Luiza,  o  que não o  fez,

restando comprovada a inobservância do disposto no art.  43,  §2º  do CDC.

Diante disso, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva.

Acerca do recurso da ré CDL, não merece provimento,  pois

não comprova a recorrente a existência de prévia notificação, uma vez que no

documento acostado à fl.  114 não consta a assinatura da autora e nem ao

menos  o  seu  nome  para  recebimento.  Assim,  descumprido  o  disposto  no

Código de Defesa do Consumidor, que em seu art. 43, § 2º determina que “A

abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá

ser comunicada por escrito ao consumidor, quando solicitada por ele.”

Desta forma, comprovada a ocorrência de ato ilícito de ambas

as rés para com a autora, visto que comprovada a inscrição indevida,  bem

como a inexistência de prévia notificação da mesma, fato que configura dano

moral a ser ressarcido à autora de forma razoável e proporcional ao dano.
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Por tais razões, com fundamento no art. 557 do CPC, nego

seguimento ao Recurso Apelatório, mantendo a sentença recorrida.

Publique-se. Comunicações necessárias.

João Pessoa, ___ de janeiro de 2016.

Juiz convocado GUSTAVO LEITE URQUIZA
                             Relator

A jurisprudência pacificada da 2ª Seção do Superior Tribunal de

Justiça, ao julgar recurso repetitivo, REsp Repetitivo n. 1.061.134/RS, Relatora

Ministra  NANCY ANDRIGHI  em 10/12/2008,  DJe  1º/4/2009  (art.  543-C,  do

CPC), é no sentido de que a comunicação ao consumidor sobre a inscrição de

seu  nome  nos  registros  de  proteção  ao  crédito  é  obrigação  do  órgão

responsável  pela  manutenção  do  cadastro,  isto  é  do  arquivista,  e  não  do

credor, que apenas informa a existência da dívida. Aplicação do § 2º, do art.

43, do CDC 

O arquivista  -  seja associação ou câmara de dirigentes lojistas

(CDL) - que utiliza banco de dados com inscrição de consumidor no cadastro

de  inadimplentes  sem  prévia  notificação  e  divulga  a  existência  de

apontamentos em nome do devedor, ainda que tenha obtido a informação de

terceiro  órgão,  responde  solidariamente  com  a  entidade  responsável  pela

negativação,  e  é  parte  legítima  passiva  para  responder  à  ação  de

cancelamento e/ou indenização, pelas falhas decorrentes desse cadastro, nos

termos do artigo 7º, parágrafo único, do CDC (AG 985172, rel. Min. Luiz Felipe

Salomão).

Também nesse sentido, seguinte julgado do STJ:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES.  INSCRIÇÃO.  FALTA  DE
NOTIFICAÇÃO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DA
CÂMARA  DE  DIRIGENTES  LOJISTAS.
SOLIDARIEDADE. DEVER DE INDENIZAR.

"Qualquer associação ou  câmara de dirigentes que
se sirva de banco de dados no qual o consumidor foi
inscrito sem prévia notificação, tem legitimidade para
responder ao pedido de reparação de danos, ainda
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que  porventura  não  tenha  o  dever  de notificar".
Precedentes  (REsp  974.212/RS).  Agravo
Regimental improvido.

(AgRg no Ag 857836-RS, 3ª Turma, STJ, Rel. Min.
Sidnei  Beneti,  julgado  em  20/10/2009,  DJU  de
05/11/2009)

A respeito, a Súmula 359 do Superior Tribunal de Justiça: 

Cabe  ao  órgão  mantenedor  do  Cadastro  de
Proteção ao Crédito a notificação do devedor antes
de proceder à inscrição.

O objetivo fundamental do referido dispositivo legal é oportunizar

ao consumidor o acesso às informações arquivadas em bancos de dados de

restrição ao crédito, evitando registros indevidos, possibilitando a retificação de

dados  e,  até  mesmo,  o  pagamento  da  dívida,  evitando,  assim,  situações

vexatórias e constrangimentos decorrentes de eventuais equívocos.

A respeito do tema:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
CANCELAMENTO DE REGISTRO. INSCRIÇÃO EM
CADASTRO DE INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE
COMUNICAÇÃO PRÉVIA. ART. 43, § 2º, DO CDC.
1.  O  consumidor  tem  o  direito  de  ser  informado
sobre a sua inscrição em cadastro de inadimplentes,
de  modo  a  possibilitar-lhe  a  retificação  ou  se
prevenir de situações vexatórias perante os terceiros
com quem se relaciona, nos termos do artigo 43, §
2º, do CDC. 2. É ilegal e sempre deve ser cancelada
a inscrição do nome do devedor em cadastros de
proteção  ao  crédito  realizada  sem  a  prévia
notificação exigida pelo art. 43, § 2º, do CDC 3. A
inscrição  indevida  em  cadastro  de  inadimplentes
gera dano moral, que no caso é considerado in re
ipsa por esta Corte. 4. Agravo regimental a que se
nega provimento. (AgRg no REsp 1170138/SP, Rel.
Ministro  HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/AP),
QUARTA  TURMA,  julgado  em  06/04/2010,  DJe
16/04/2010)

Portanto,  o  descumprimento,  seja  pelo  arquivista,  seja  pelo

mantenedor  do  arquivo  de  consumo,  autoriza  ao  consumidor  a  busca  pelo

cancelamento do apontamento lançado às avessas da lei.

Assim, rejeito a preliminar.
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Inicialmente,  cabe  ressaltar  que,  em se  tratando  de  relação

consumerista e diante das afirmações e documentos trazidos pela parte Autora,

consistentes em não ter efetuado as transações bancárias imputado, cabia a

Instituição Financeira comprovar que o negócio foi pactuado pelo Demandante,

ônus do qual não se desincumbiu, a teor do que preceitua o art. 333, inc. II, do

CPC.

Assim, ante a prova documental produzida no feito, verificou-se

a procedência dos argumentos expendidos na inicial, em especial, porque não

há provas de que o Autor tenha contraído, pactuado qualquer financiamento

que culminou em sua inscrição negativa  frente  aos órgãos de proteção ao

crédito.

De mais a mais, compulsando os autos, em especial à fls. 87 e

135/136,  extrai-se  a  inclusão  em 18.12.2007  do  nome da  parte  autora  em

órgãos sde proteção ao crédito proveniente de suposta divida contraída frente

ao Banco Bradesco S/A

NOTIFICSÇÃO

Portanto, resta claro e evidente à ocorrência do dano moral e

tenho-o por evidente, ante a inscrição indevida em cadastros de inadimplentes,
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uma vez que inexistente qualquer relação jurídica quanto ao débito em questão

entre este e a empresa Demandada, motivo pelo qual a inscrição promovida se

mostra desprovida de amparo legal, ensejando, por consequência, a reparação

pretendida na inicial. 

A espécie comporta a ocorrência do denominado dano moral

puro,  in  re  ipsa,  o  qual,  para  sua  caracterização,  reclama,  tão  somente,  a

demonstração  do  fato  gerador,  prescindindo  de  comprovação  de  efetivo

prejuízo, porquanto presumido. Portanto, estando provada a ofensa, ipso facto

reclama o dever de indenizar.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PROTESTO  E  INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃO  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO  INDEVIDAMENTE
REALIZADOS. ATO ILÍCITO INESCUSÁVEL. DANO
MORAL  IN  RE  IPSA.  CONDUTA  ILÍCITA
CONFIGURADA.  DEVER  DE  INDENIZAR.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR FIXADO EM
OBEDIÊNCIA  AOS  CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  CORRETA  APLICAÇÃO  DO  ART.  557
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO
NEGADO  -  Conforme  se  depreende  do  caderno
processual,  o  objeto  do  presente  recurso  gira  em
torno  da  seguinte  situação  fática:  a  parte
demandante,  empresário  individual  e  consumidor
assíduo  da  empresa  fornecedora  promovida,  viu
protestado um débito em relação ao qual promoveu
o devido adimplemento em estrita conformidade com
o  acordo  negocial  efetivado.-  Não  se  vislumbra  a
conduta  culposa  da  vítima  de  forma  a  afastar  a
responsabilidade  da  empresa  demandada,
afigurando-se a própria justificativa apresentada em
descompasso  com  a  razoabilidade,  não  se
aproximando do valor da justiça tão perseguido pelo
atual  modelo  constitucional  vivenciado  dentro  do
ordenamento  jurídico  pátrio.  Não  há  como  se
vislumbrar  escusável  a  assertiva  de  culpa  do
consumidor por ter depositado, dentro do prazo de
vencimento da dívida, a quantia dita "arrendondada"
de  um  débito  traduzido  em  um  valor  fracionado,
especialmente  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
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00117874820138150011  -  Órgão  (2ª  Câmara
Especializada  Cível)  -  Relator  DES  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO - j. em 08-08-2014 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DA
AGRAVADA  EM  ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  CONSTATAÇÃO  MEDIANTE  FRAUDE
PRATICADA  POR  TERCEIROS.  REVISÃO
OBSTADA.  SÚMULA  STJ/7  QUANTUM
INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE.
(…) 4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto,
em que, para a inscrição indevida do nome da Parte
agravada  em  órgão  de  restrição  ao  crédito,  foi
fixado,  em 12.11.2011,  o valor  da indenização em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de dano moral,
consideradas  as  forças  econômicas  do  autor  da
lesão.
5.- Agravo Regimental improvido.  (AgRg no AREsp
281.035/RJ,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  19/03/2013,  DJe
26/03/2013).

Por fim, em relação ao montante indenizatório, é certo que a

reparação por danos morais têm caráter pedagógico, devendo-se observar a

proporcionalidade  e  a  razoabilidade  na  fixação  dos  valores,  atendidas  as

condições do ofensor, ofendido e do bem jurídico lesado. 

Cabe, pois, ao Julgador dosar a indenização de maneira que,

suportada pelo patrimônio do devedor, consiga no propósito educativo da pena,

inibi-lo de novos atos lesivos, por sentir a gravidade e o peso da condenação;

de  outro  lado  a  vítima,  pelo  grau  de  participação  no  círculo  social  e  pela

extensão  do  dano  suportado,  deve  sentir-se  razoável  e  proporcionalmente

ressarcida.

Nestas circunstâncias, considerando a gravidade do ato ilícito

praticado  contra  o  Autor,  o  potencial  econômico  da  ofensora  (reconhecida

instituição  bancária),  o  caráter  punitivo-compensatório  da  indenização  e  os

parâmetros adotados em casos semelhantes, entendo que deve ser mantido o

valor da reparação em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). Aliás, seria

mais  do  que  justa  a  elevação  desse  valor,  assim  como  dos  honorários

advocatícios arbitrados em 15% do valor da condenação, para atender ao caso

concreto, mas como não houve recurso do apelado impossível essa alteração.
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JUROS DE MORA
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	DECISÃO MONOCRÁTICA
	Por conseguinte, conclui-se a indevida inscrição do nome da parte Autora no registro de inadimplentes, por dívida cuja existência é controversa. Neste contexto, a conduta da Ré é ilícita, o que enseja a indenização pelos danos experimentados.

